Anexo 8E

Quadro 8E.I. Grelha de Análise de Conteúdo das entrevistas aplicadas aos Responsáveis Institucionais

	Entrevistado
	Dimensão 1

	
	P.1

Como analisa a importância dos estudos de caracterização dos percursos de inserção profissional dos diplomados?

É importante/necessário fazer uma adequação entre o perfil de oferta formativa garantido pelo ensino superior e o mercado de trabalho?

Esse ajustamento deve ser directo de forma a que determine quais os cursos que devem ser mantidos e os cursos que devem ser fechados?

... e a liberdade de escolha que o candidato deve ter?
	P.2

Como avalia a articulação entre o perfil da oferta formativa garantido pela Universidade/Instituto ... e as características do potencial mercado de emprego?

A Universidade/Instituto ..... tem algum gabinete de apoio à inserção na vida activa?

	1. Vice- Presidente do IPS
	É importante este tipo de estudos, no sentido de poder facilitar ou fundamentar melhor uma tomada de decisão, até por via de cursos que possamos vir a lançar e, portanto, estudo como este são extremamente importante, pois têm a ver com a nossa própria existência e continuidade. È bom fazer-se estes estudos de forma a dar sentido ao “produto que estamos a formar”.

A fim de garantirmos essa articulação por exemplo

as duas escolas, a Escola Superior de Tecnologia de Setúbal e a Escola Superior de Ciências Empresarias, têm cada uma a sua UNIVA.
	É importante tentar perceber-se se há ou não o tal desasjustamento entre a oferta formativa face à procura (mercado de trabalho) que tenderá a condenar a prazo a existência de certos cursos. Há determinados cursos, por outro lado, que qualquer instituição poderá ter, cursos com maior saída profissional. Deveria chegar-se a um acordo para que determinados cursos abrissem este ano num sítio, para o ano outro, ou abrir um curso apenas de 2 em 2 anos.

Tem-se procurado a articulação dos estágios com as empresas, ou seja, tem-se procurado um contacto directo com as mesmas.

	2. Vice-Presidente do IPB
	Sim é importante fazer uma adequação entre o perfil da oferta formativa e o mercado de trabalho. Para corrigir um defeito que o ensino superior tem muitas vezes, por exemplo, quando surge um curso novo não há o cuidado ou melhor há até a preocupação em não contactar os possíveis empregadores porque os académicos dizem: “eu é que sei o que deve ser, por exemplo, um engenheiro civil”. Esta é uma postura muito característica do meio académico que está incorrecta, cada vez mais isso é evidente e o processo de Bolonha torna completamente obsoleto esse tipo de mentalidade e, por isso, eu acho que é fundamental adequar o perfil às necessidades do mercado de trabalho. Nesse sentido temos como exemplo

a constituição de uma UNIVA e de um observatório de inserção na vida activa,

o envolvimento em programas e projecto com o IEFP para apoio à criação do próprio emprego, temos o envolvimento no projecto Começar e temos também protocolos com o IAPMEI e o IEFP.
	Esta articulação existe de forma geral. Quando foram criados os cursos que existem (não propriamente os novos até porque têm uma realidade diferente), tiveram uma duração muito longa, já existem com uma oferta formativa há muitos anos. Os da Educação não têm nada que saber, o curso de formação de professores, basicamente, é mais ou menos a mesma coisa em todo o lado. Apesar de haver um conjunto de competências, definidas pelo Ministério da Educação, nunca houve o cuidado de ver se o curso está ajustado a essas necessidades definidas pela entidade empregadora e pelo Ministério da Educação, porque sabiam de antemão que o curso leccionou aulas anteriores, corresponderia a essas necessidades e, portanto, não havia essa preocupação. De uma forma geral, os outros cursos foram sempre desenhados ou construídos na base do académico é que sabe como é que vai desenhar o curso e, portanto, fá-lo de acordo com aquilo que pensa que está correcto e, muitas vezes, fá-lo de acordo com a capacidade do corpo docente da instituição.

Fazendo aqui um parêntesis, muitas vezes fazem-se criticas ao ensino privado e cooperativo e, eu acho que têm razão de ser, mas eu acho que há uma vantagem que o privado e cooperativo têm que é, quando lançam um curso novo têm a possibilidade de fazer o curso independentemente do seu corpo docente, de acordo com o perfil profissional que é formado e, posteriormente, vai buscar os docentes que são necessários para leccionar as várias cadeiras do curso. O que não acontece no público, que muitas vezes está limitado àquilo que o corpo docente, convicto e definitivo, é capaz de dar, de leccionar e, portanto, acabar por desvirtuar aquilo que seria o perfil que a própria instituição queria formar. Isto é, quanto a mim, aquilo que acontecia até agora. Nos cursos novos, nos últimos 2 / 3 anos, tenha havido uma maior preocupação em contactar os possíveis empregadores para definir o perfil profissional a formar e conseguir o curso de acordo com essas necessidades. Pontualmente, só pontualmente, em alguns casos, por exemplo o caso da Eng.ª Topográfica é um caso emblemático de excepção, porque foi a Associação Nacional de Topógrafos que pediu para o curso ser criado e praticamente foi a Associação Nacional de Topógrafos que construiu o curso. Isto passou-se, exactamente, com o curso de Protecção Civil (foi ainda o chamado Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil que definiu o curso). Mas cá está, quem estava a fazer o curso era a entidade empregadora, se não era a entidade empregadora, era uma entidade que tinha competência evidente para definir o perfil profissional e o conteúdo do curso. Mas isto foram situações pontuais, pois na maior parte dos casos, foi o académico a dizer o que é que ia fazer e muitas vezes a não aceitar sequer a opinião dos possíveis empregadores. Hoje, a realidade é completamente diferente! Os cursos novos que possam surgir no IPB no próximo ano, não vão ter, rigorosamente, nada a ver com o perfil a formar, vão ter a ver apenas com a procura. Dada a necessidade de alunos, está-se a ver o que é que tem de procura ou possivelmente a poderá ter, em várias zonas do país e não existe aqui, e então é isso que se está a fazer. Por outro lado, é importante inverter as coisas completamente, condicionados pela questão das disciplinas de ingresso. Para não haver concorrência entre os cursos, o que se faz é: se determinados cursos exigem determinadas provas específicas, então vamos para outros que exijam outras disciplinas. 

Em 1º lugar, não se tem em conta aquilo que se vai fazer, aliás há quem argumente o seguinte: se vamos formar diplomados para o desemprego, qual é o problema? Se não o fizermos nós outros o irão fazer! Então, fiquemos nós com os alunos ou pelo menos com alguns! Esta postura é muito clara nos órgãos de gestão na maior parte dos institutos. Não interessa agora se há empregabilidade ou não, o que interessa é tê-los cá. Muitas vezes a instituição pode até fazer um trabalho bem feito, tentando adequar o perfil profissional às necessidades do mercado, mas depois o Ministério do Ensino Superior, à última da hora, antes de aprovar o curso diz nós só aprovamos se vocês alterarem determinados aspectos. O que acaba muitas vezes por desvirtuar o esforço que foi feito e destruir um trabalho bem feito para fazer um mal feito.  

	3. Reitor da UA
	Estes estudos são importantes, há, aliás, uma solicitação de todas as instituições de ensino superior que devia haver estudos deste tipo, nomeadamente, a nível nacional. Já houve umas experiências feitas pelo ministério da tutela, na altura Ministério da Educação e Ministério do Trabalho, que tinham um observatório, embora circunscrevendo só alguns cursos, mas os resultados que foram na altura publicados foram resultados muito produtivos, aquilo que se disse foi que deveriam ser continuados e deveria ser alargada essa pesquisa. Nomeadamente no que diz respeito à avaliação, este é um elemento que faz, sempre, a avaliação dos cursos. As instituições de ensino superior não devem estar dependentes mas devem ter como referência a opinião dos empregadores e da sociedade nesta matéria , primeiro porque o mercado tem uma visão de curto prazo e se quisermos até instantânea, em segundo lugar porque as próprias instituições de ensino superior têm como missão influenciar esse próprio mercado, isto é, provavelmente nós não teríamos instituições hoje e empresas com pessoal com determinada qualificação se fossemos responder às necessidades. Como entretanto há uma pressão do mercado de  oferta de qualificação, os empregadores dizem, bom já que não há outros vamos empregar estes, mas depois têm ali uma agradável surpresa.

Exemplos disso aqui na UA tem sido a celebração de contratos e protocolos para o desenvolvimento de estágios para os alunos.


	Em relação a isto eu tenho uma frase que não sei se responde: “Eu julgo que as instituições de ensino superior não têm que, necessariamente, responder às necessidades do mercado pura e simples. Por 2 razões, a 1ª porque o mercado tem uma visão de curto prazo e se quisermos até instantânea, em 2º lugar porque as próprias instituições de ensino superior têm como missão influenciar esse próprio mercado, isto é, provavelmente nós não teríamos instituições hoje e empresas com pessoal com determinada qualificação se fossemos a responder às necessidades. Como, entretanto, há, digamos, uma pressão do mercado da oferta de qualificação”. Os empregadores dizem, bom já que não há outros vamos empregar estes, mas depois têm ali uma agradável surpresa. A qualidade, o termo de profissões, de tarefas que não eram desempenhadas, nem pouco mais ou menos, por pessoas com qualificação a nível superior e hoje vê-se a diferença da qualidade. Ex: Técnico de vendas de automóveis (quando têm formação superior é perfeitamente visível).
Temos o gabinete de apoio às iniciativas empresariais tipo encubadora de empresas para além dos gabinetes de apoio à inserção na vida activa nas várias unidades orgânicas.

	4 Pró-Reitor da UE
	Aqui na Universidade de Évora é frequente fazer-se uma avaliação dos cursos, por áreas científicas e cada ano são avaliados um conjunto de cursos. Eles são avaliados sob todas as vertentes, nomeadamente no que concerne à inserção profissional, portanto fazem-se, sobretudo, inquéritos aos licenciados, para ver o que é que aconteceu nos últimos 5 anos desde que saíram da universidade. Este tipo de estudos não é feito de forma sistemática, pois o ideal seria fazer-se todos os anos, a todos os cursos, para termos uma base de dados que permitisse conhecer a evolução de todos os licenciados.  Já houve várias propostas das universidades de ser criado, a nível nacional, um observatório dos licenciados, porque o argumento das universidades é que não têm capacidade, nem humana nem financeira, para todos os anos conseguirem fazer um estudo desse tipo. Esta proposta já foi feita ao Ministro.

Agora, a utilidade destes estudos é muito relativa, porque a comparabilidade dos dados nem sempre é a melhor, pelo motivo de que os inquéritos são aplicados em momentos diferentes do tempo, a cursos com diferentes características, obviamente, que tentamos tirar o melhor da informação, mas é sempre muito limitada


	O que acontece no (ensino) público é que muitas vezes está limitado àquilo que o corpo docente, convicto e definitivo, é capaz de dar, de leccionar e, portanto, acabar por desvirtuar aquilo que seria o perfil que a própria instituição queria formar. Muitas vezes as instituições podem até fazer um trabalho bem feito, tentando adequar o perfil profissional às necessidades do mercado, mas depois o Ministério à última hora antes de aprovar o curso diz nós só aprovamos se vocês alterarem determinados aspectos e ficamos depois cursos quase todos iguais sem atender às especificidades regionais.

Temos a monitorização dos índices de empregabilidade dos nossos ex-alunos de forma sistemática para ver o que é que aconteceu nos últimos 5 anos desde que saíram da universidade

	Entrevistado
	Dimensão 2

	
	P.3

Tem ideia qual é o índice de empregabilidade dos seus diplomados? 

Quais são as áreas em que é mais difícil a obtenção de emprego? 

E as mais fáceis?
	P.4

Como avalia, em termos gerais, o perfil de empregabilidade dos diplomados que saem desta instituição (em matéria de domínio de conhecimentos, competências, capacidades e qualidades pessoais)?
	P.5

Na sua perspectiva, quais são os principais desafios que actualmente os diplomados enfrentam nos seus percursos de inserção profissional? 

E especificamente aqui na região...?
	P.6

Tem sentido a hipótese de que há diferenças nos percursos de inserção profissional entre diplomados da mesma área do ensino universitário e do politécnico? 

Será que a tese, defendida por alguns, de diferença de “prestígio social” entre os dois tipos de subsistema tem influência no perfil de empregabilidade?


	P.7

Do seu ponto de vista ainda vale a pena ser licenciado em Portugal?

Ou deveria incentivar-se a valorização profissional via ensino profissional só optando alguns pelo ensino superior... não estamos a produzir licenciados em excesso para as capacidades/necessidades/perfil do nosso mercado de emprego/trabalho?

	1. Vice- Presidente do IPS
	Em geral, o índice de empregabilidade é elevado.

As áreas mais difíceis são Recursos humanos, área do ensino.

As mais fáceis:

Informática, electrónica, gestão da distribuição logística, gestão de sistemas de informação e contabilidade e as áreas da saúde.
	Em Portugal ainda vale a pena ser licenciado, pois na sociedade ou na era do conhecimento, quanto maior for o conhecimento e quanto maior for o potencial maior tenderá a ser o nosso desempenho, a nossa adaptabilidade e o nosso sucesso pessoal e profissional da organização em que estamos.
	Houve muita gente a terminar o curso na mesma altura fruto do “boom” de entradas no ensino superior durante a década de 90, daí que a principal dificuldade é mesmo a concorrência.
	A questão dos mestrados… é importante que os institutos politécnicos passem a ministrar mestrados, talvez, inicialmente, em conjunto com as universidades para preservar, ter um nível de qualidade que seja reconhecido e não começarmos todos a fazer mestrados, mas clones.
	Sem dúvida que sim, porque como as estatísticas o demonstram arranjam mais facilmente emprego.

	2. Vice-Presidente do IPB
	Com excepção da área da formação de professores, de forma geral deve-se situar na ordem dos 75%
	O conceito de empregabilidade é muito complexo. Se empregabilidade quer dizer estar a trabalhar e ao fim de quanto tempo, eu acho que há percursos na vida activa que são diferentes. Há aqueles que ainda não terminaram o curso e já estão a trabalhar na sua área de formação, há outros que depois de terminar o curso conseguem, rapidamente, inserir-se na sua área de formação, há outros que para se conseguirem inserir na sua área de formação, têm um trajecto por outras áreas temporárias, até finalmente conseguir inserir-se na sua área de formação e, há outros, que serão uma minoria, que nunca conseguirão fazê-lo (até porque há um n.º residual para progredir nas carreiras em que já estão inseridos). 

A ideia que eu tenho é que, consoante as áreas, durante uns anos, os professores diplomavam-se e tinham emprego imediatamente, hoje em dia é exactamente o oposto. Os engenheiros informáticos começavam a trabalhar ainda antes de acabar o curso, o que fazia com que houvesse um nível de insucesso escolar (se é que se pode chamar isso, acho que o termo está incorrecto), porque ao começarem a trabalhar, não tinham tempo para tudo e, por isso demoravam mais tempo para terminarem o curso. Tenho, também, para mim que, os educadores de infância e os professores…claramente. Os animadores sócioculturais poderão inserir-se, de uma forma mais ou menos fácil, desde que o mercado se comece a abrir para os aceitar, as necessidades do mercado são grandes, mas não há, ainda, abertura dos empregadores para os admitir e isto vai bater depois, por exemplo, nos diplomados na área da agricultura. Quando a ESAB nasceu, a ideia era de que as explorações agrícolas, quando a agricultura ainda tinha muito peso na economia nacional, cada exploração agrícola devia ter um perito, portanto a ideia era formar os diplomados que vão apoiar os donos das explorações, que vão ser, ao fim ao cabo, conselheiros técnicos e que vão acompanhar o funcionamento das explorações. 
	Não, há excesso de licenciados no mercado de trabalho, o mercado de trabalho precisa de pessoas com formação. Se entendemos o licenciado como uma pessoa com formação e, quando entendemos com formação é uma pessoa que tem um conjunto de competências básicas, abrangente, geral, digamos comum a toda a gente que está a trabalhar, licenciado ou não, toda a gente deve saber redigir um ofício, expor um problema, relacionar-se com um cliente, aceder informações via Internet, isto é um conjunto de competências básicas, que eu penso que qualquer nível de formação deve dar e deve aprofundar, visto desta forma o licenciado deveria corresponder, quase, a escolaridade mínima obrigatória, para termos pessoas com as competências básicas, abrangentes e gerais que fazem falta para o desempenho de qualquer profissão. É preciso é distinguir 2 coisas: o grau académico e a formação. A formação tem que ser dada e a pessoa tem que a ter, para a ter as competências que precisa para funcionar no mundo de hoje. Se isso corresponde a um grau académico…aqui já tenho as minhas dúvidas. Penso que não tem que, obrigatoriamente, corresponder.
	Não, digo-lhe, claramente, que não. Tenho o conhecimento de um exemplo concreto, de um aluno que lhe falta o último ano para concluir o curso de Português – Inglês. Os pais pressionam-no para concluir o curso, no entanto, ele trabalha numa área que gosta bastante, não tem o diploma, mas ganha mais com a sua profissão do que a desempenhar a função de professor e sente-se mais realizado. Este exemplo, é para mim sinónimo, de que cada vez menos, e à semelhança do que cada vez mais acontece no estrangeiro, o grau académico é cada vez menos uma condição necessária para uma empregabilidade satisfatória, que corresponda às expectativas das pessoas. Obviamente, que isto tem muito a ver com uma questão de mentalidade, há ainda um preconceito claro na nossa sociedade que tem a ver com o grau académico que, quanto a mim, é cada vez menos factor de sucesso ao nível da empregabilidade ou ao nível de inserção na vida activa.

	2. Vice-Presidente do IPB
	
	Nessa altura isso era assim, mas à boa maneira do proprietário agrícola alentejano, a ideia era gastar o menos possível e, portanto, não havia grande disponibilidade para meter estes técnicos que os podiam ajudar e até, rapidamente, pagar o seu próprio vencimento e aumentar a produtividade da exploração. Portanto, na área agrícola há, claramente, muita gente que o índice de empregabilidade é baixo e poderemos ser benévolos se considerarmos aqueles que estão a dar aulas. No que diz respeito às agro-indústrias, as coisas já são diferentes, até porque é do nosso conhecimento que alunos diplomados pela ESAB ocupam, hoje, posições de grande importância em grandes empresas da área alimentar, exemplo na Matutano. Por exemplo, o 1º curso de Eng.ª Informática não tinha um perfil adequado, mas as necessidades do mercado fizeram com que, rapidamente, grandes empresas, como é o caso da Microsoft, pegassem em pessoal, que tinha capacidade de aprender, deu-lhes a formação adequada e hoje em dia estão em posições de chefia, apesar do perfil não corresponder, claramente, às necessidades da Microsoft. Há um outro aspecto que eu, também, valorizo que é, enquanto estamos a diplomar uma pessoa não estamos só a dar-lhe competências profissionais, estamos, também, a dar-lhe uma formação pessoal, a dar-lhe competências para aprender a aprender, para ter uma atitude de abertura para as coisas que são novas, enfim, estamos, também, a formar a pessoa e a dar-lhe capacidade para se adaptar ao mercado de trabalho, adaptando o seu perfil profissional. A questão da empregabilidade, também, pode ser resolvida por esta via, não só olhando para o ajustamento puro e duro entre o perfil e as necessidades, mas, também, para a formação da pessoa e para as competências que lhe damos para crescer, para evoluir, para se inserir na vida activa a ela própria.


	
	

	2. Vice-Presidente do IPB
	
	De forma geral, acho que a área das tecnologias, durante um tempo a inserção foi muito elevada, aponto para 90 e tais %, os engenheiros civis podem ter um potencial grande, por exemplo nas autarquias, e se se vierem a desenvolver as infra-estruturas que são consequência do desenvolvimento do Alentejo, produzido pelo Alqueva, podem ter boas perspectivas de empregabilidade, engenheiros topográficos, esses estavam todos garantidos, mas o curso vai acabar, porque não tem procura. As ciências agrárias têm um índice baixo de empregabilidade; educação já teve um índice muito elevado (100%), mas actualmente é baixíssimo; os enfermeiros neste momento têm 100%, mas num prazo de 5 anos deixam de ter; gestão e turismo, os diplomados por este último tiveram uma inserção fácil no mercado de trabalho, mas com uma actividade que não corresponde, exactamente, para aquilo que foram formados, porque o curso de estratégia e gestão turísticas é, concretamente, um curso que forma gestores de empresas turísticas e muitos estão a trabalhar em pousadas, fazem atendimento em hotéis, há alguns que são directores de hotéis, mas o curso de turismo (o actual) permite-lhes, de facto, a inserção na vida activa, mas desempenhando funções, quando a mim, abaixo daquilo que seria expectável, dado que ao fim ao cabo eles são formados como gestores de empresas turísticas. O curso de gestão, penso eu que só tem uma empregabilidade maior, por 2 razões, por um lado, porque foi um curso frequentado por pessoas que já estavam a trabalhar, por outro, porque teve a facilidade de conferir, também, um diploma profissional de técnico oficial de contas.

Tem muito a ver com uma questão de mentalidade, há ainda um preconceito claro na nossa sociedade que tem a ver com o grau académico que, quanto a mim, é cada vez menos factor de sucesso ao nível da empregabilidade ou ao nível da inserção na vida activa.
	
	

	3. Reitor da UA
	Os estudos têm sido mais optimistas do que aquilo que as pessoas da autarquia pensam. Com os OTES, concluiu-se que as pessoas estavam menos tempo à espera de emprego do que aquilo que se pensava. Posteriormente, também, confrontamos isso com os dados do instituto de emprego e a conclusão a que temos chegado, à excepção daquela área muito especifica dos cursos de ensino, que têm um índice de inserção profissional complicado, nos outros a situação não é preocupante por isso a inserção profissional é boa (tendo em conta a situação do país).
	A capacidade de aprender com os erros e os desafios. Um curso é apenas a primeira parte de uma longa história e todos, principalmente os pais e os alunos, têm que estar conscientes disso.
	Não a diferença não se resume a prestígio mas sim a qualidade de formação. Tudo depende do que o diplomado consiga demonstrar e o que faz de facto. A qualidade do seu trabalho.
	Sim, precisamos de pessoas qualificados. Já basta o número de anos em que deixámos que todos os países da Europa nos ultrapassassem nesta  matéria e temos aí o resultado. Temos que apostar mais e mais na educação e claro na educação superior.

	4 Pró-Reitor da UE
	Em termos globais a taxa de empregabilidade está a diminuir.

As áreas mais difíceis para obter emprego são os Cursos de ensino (o que era de esperar) e em alguns cursos de engenharia, nomeadamente, engenharia biofísica, engenharia zootécnica. Isto depende muito do n.º de licenciados que saem todos os anos, os cursos que têm os números clausos muito baixos, não se nota tanto essa dificuldade. O impacto por parte dos responsáveis dos cursos passa pela reflexão da adequabilidade do curso face às necessidades e às expectativas dos alunos face ao mercado de trabalho.  
	Não, não há diferenças. Há diferenças sim entre instituições de acordo com o plano de estudos.
	Sim, vale muito a pena. Em termos do tempo de espera em encontrar emprego, em termos dos salários que se auferem.

	Entrevistado
	Dimensão 3

	
	P.8

Como avalia, em termos gerais, a qualidade da rede do ensino superior? 

Justifica-se a manutenção dos dois subsistemas: universitário e politécnico? 

Ou será justificável como defende o ex-ministro do ensino superior (Prof. Pedro Lynce de Faria) a fusão, união ou associação entre instituições de ensino superior... é essa articulação possível, desejável?


	P.9

Quais são as principais fraquezas/ameaças actuais do actual sistema de ensino superior? 

E quais as suas principais potencialidades/oportunidades?
	P.10

Como prevê que seja o futuro próximo e a médio prazo com as contínuas questões do financiamento agravado e o cenário de perda massiva de população escolar...?



	1. Vice- Presidente do IPS
	A propósito da manutenção dos dois subsistemas:

acho que é necessário manter os dois sistemas mas bem definidos quais são as funções de cada um, até porque isso significaria uma menor concorrência entre os dois sistemas
	De acordo com os ministros assim são as políticas. É a desordem que nos desorienta. Para além disso, o que sentimos mais como fraqueza é às vezes uma certa descrença em reconhecer oportunidades, um certo desânimo, há um ambiente que está deprimido, que em vez de gerar ideias novas e positivas, gera ideias negativas.


	Daqui a 10 anos espero que a situação do IPS esteja diferente, pois se estiver como está agora significa que parou, há que procurar o que é que estamos a fazer bem, para dar continuidade. Teremos que ser pró-activos e adaptarmo-nos face aos actuais desafios de perda de alunos, aos desafios da globalização, aos novos perfis profissionais, enfim também sabermos trabalhar melhor com menos dinheiro.

	2. Vice-Presidente do IPB
	Desorganização, falta de regulação por parte do Estado, falta de uma política para o ensino superior, falta de um quadro legal adequado.

A manutenção dos dois subsistemas em determinados momento foi feita a todo o custo facto que foi bastante prejudicial para a economia do país e para as suas necessidades porque as estatísticas demonstram a carência de profissionais de perfil mais técnico, mais executores e menos planeadores.

Mas sim, justifica-se.


	No ensino superior, as universidade têm autonomia a mais e os politécnicos são o parente pobre.

Potencialidades são claramente, apesar das vicissitudes a natureza dual do nosso sistema dividido em politécnico e universitário. Cada um tem o seu lugar sendo o primeiro mais virado para o saber fazer
	Cada instituição deverá reforçar os laços com a comunidade envolvente e, simultaneamente, esta deverá, particularmente nalguns casos, “empenhar-se mais no reconhecimento do valor (da primeira) para a região.

Estamos a falar de uma realidade que têm consequências diferentes nas várias instituições. Aqui no interior e no IPB, sente-se muito mais, mas não afecta algumas instituições, nos grandes centros não, por exemplo a Faculdade de Direito de Lisboa encheu todas as vagas, 100%. Há muitas instituições nestas condições. Digamos, que isto é um problema, que deve preocupar de formas diferentes vários tipos de instituições, porque sofrem as consequências de forma completamente diferentes.

Eu prevejo que, a diminuição demográfica vai obrigar a que a rede de formação tenha que se ajustar à realidade, nós temos neste momento uma rede sobredimensionada. Houve necessidades no passado, que já não são as mesmas, nem agora, nem num curto / médio prazo, portanto temos uma rede de oferta excessiva, sobredimensionada às necessidades. O que é preciso é adaptar as estruturas existentes, não acabar com elas, mas redimensioná-las, organizá-las para que funcionem com uma dimensão mais pequena. Eu não tenho dúvidas nenhumas que o IPB vai estabilizar, se não houver asneiras feitas internamente, nem a nível central. O IPB vai estabilizar durante muito tempo na ordem dos 1500 / 2000 alunos, temos é que ter a casa arrumada para poder funcionar com esta dimensão, porque nós vamos criando uma estrutura de custos para 4000 alunos e não é possível manter os mesmos custos para 4000 alunos, quando se tem apenas 1000 e tal 2000 e se tem um financiamento correspondente a isso.

	3. Reitor da UA
	A prática e a evolução registadas nos últimos anos conduziram, no entanto, “à excessiva confusão de papéis”. O futuro da rede de ensino passará por esses sistemas de colaboração, de cooperação no sentido em que, porventura numa determinada região, não existam propostas semelhantes ou coincidentes, em que se promova a relação estreita entre universidade e politécnico, não eliminando um em função do outro e vice-versa. E temos à partida uma coisa que interessa às várias instituições e que é reconhecido que são as pós-graduações e a investigação.

Mas os dois subsistemas justificam-se.
	O ensino superior não tem uma completa regulação (não gosta de dizer desregulação). Tem de haver mais alguma regulação e essa regulação tem de ser feita a nível nacional. É necessária a existência de uma definição de determinados critérios e de uma regulação mais intensa.   

Em matéria de potencialidades

na necessidade de implementar sistemas de colaboração, de cooperação no sentido em que, porventura, numa determinada região não existam propostas semelhantes ou coincidentes, em que se promova a relação estreita entre universidade e politécnico, não eliminando um em função do outro e vice-versa
	Devido à perda do n.º de alunos e à questão da concorrência entre universidades e politécnicos e como as coisas, na generalidade, estão é muito difícil alterar situação, a não ser aos empurrões e pelas circunstâncias da vida. O que eu tenho preconizado é que nós não podemos fazer 2 coisas, que isso seria um erro é dizer, estão ali umas instituições que estão com poucos alunos, então, encerramos aquilo. Também não podemos dizer que pegamos naquele instituto / universidade e fundimo-las e passam a ser só uma. Devemos sim, começar a trabalhar em conjunto, porque isto permite às instituições manter a sua autonomia, a sua identidade, mas começam a ver que, provavelmente, não podem fazer todos a mesma coisa. Mas isso elimina para já uma coisa que poderia perturbar muito o sistema, era se começasse-mos num só, acabar com as instituições ou então a dizer não, isto passa a ser integrado aqui ou ali. Depois, digamos, há muitas situações de downsizing que vão continuar, mas que a meu ver parará quando as instituições tiverem resolvido o problema dos novos públicos, finalmente o governo anunciou algumas medidas de carácter legislativo que faltavam, nomeadamente, as ESE’s com o papel do conhecimento e validação de competências e a parte dos cursos de formação tecnológica e a formação ao longo da vida.  

	4 Pró-Reitor da UE
	Em Portugal, a separação dos 2 subsistemas não foi conseguida. A manutenção dos dois subsistemas: no nosso país, os politécnicos foram criados para responder a uma solicitação da sociedade que queria uma instituição de ensino superior em todo o país. Na altura os responsáveis entenderam que não poderiam pôr uma universidade em cada capital de distrito mas poderiam pôr um instituto politécnico. O que passou a acontecer é que muitos institutos politécnicos começaram a ter os cursos que as universidade também tinham. Mas acho que é necessário manter os 2 sistemas, mas bem definidos, quais são as funções de cada um, até porque isso significava uma menor concorrência entre os 2 sistemas.
	Uma das grandes ameaças é a questão demográfica, outra grande ameaça é o sub-financiamento e a 3ª grande ameaça é a falta de intervenção do poder central ma área do ensino.
	Actualmente são vários e estratégicos os desafios que o ensino superior, em geral, e o politécnico, em particular, tem que saber resolver e dar resposta sob pena de estar ameaçada a sua sustentabilidade e um dos caminhos será o de nos tornarmos e sermos reconhecidos como imprescindíveis. Imprescindíveis porque a formação que garantimos é de qualidade, porque os nossos diplomados têm qualidade e são bem aceites pelo mercado de trabalho, porque prestamos serviços à comunidade, porque a região nos vê como um parceiro estratégico.

Não se pode deixar o sistema sozinho, provavelmente, algumas das instituições vão ter que fechar. Seria muito mais lógico, se já há muito anos que se previa que isto ia acontecer, começarmos a reorganizar o sistema no sentido de definir o que é que pretende no futuro, se é viabilizar todas as instituições, se é tentar juntar várias instituições na mesma região para não ter que fechar nenhuma delas, mas devia ser definido à partida e não deixar que sejam as universidades a concorrer entre elas e, que naturalmente pela lógica do mercado, algumas delas passar a vir a encerrar, nomeadamente, as instituições do interior.  

	Entrevistado
	Dimensão 3

	
	P.11

A rede do ensino superior não deveria também ser pensada em articulação com a rede do ensino secundário e ensino profissional? 

Que tipo de relações a Universidade/Instituto ... se é que existem, mantém com essa rede?


	P.12

Não há propostas concorrenciais entre o Instituto/Universidade e as outras instituições mais próximas.. nomeadamente, Instituto Politécnico de Beja, Universidade de Évora, Instituto Politécnico de Setúbal e instituições privadas..?
	P.13

Quais são os principais desafios que num futuro próximo se vão colocar à Universidade/Instituto.... a que pertence?



	1. Vice- Presidente do IPS
	Temos que fomentar ciclos de parcerias e de programas (com as empresas) em que o instituto resolva problemas concretos para ganhar confiança e credibilidade.

É extremamente útil a articulação para não cairmos em situações que sejam indutores do insucesso no ensino superior. Até aqui havia uma espécie de divórcio entre o ensino secundário e / ou profissional e o superior, ou seja, não há uma comunicação, estamos de costas voltadas e depois não sabemos ler o que é que se passa no secundário.


	Não vejo estas instituições mais próximas como concorrentes no sentido pejorativo do termo, no entanto, admito que haja cursos que estão a ser leccionados em simultâneo nestas instituições.
	Temos que saber evoluir no sentido de partilhar recursos dentro da própria instituição, dentro das próprias unidades orgânicas.

Para nós é importante consolidar as áreas científicas portanto a ideia de crescer, crescer, crescer não pode ser esse o objectivo é preciso parar para consolidar. Precisamos de articular cursos, de articular saberes, áreas entre as escolas, partilhar recursos.

Renovar os planos de estudo porque as alterações da nossa economia e dos perfis profissionais assim o exige.




	2. Vice-Presidente do IPB
	Face às alterações do perfil do aluno que nos chega e das suas preferências, temos que pensar para o futuro muito bem todos sobre o que querem, se é que querem, que o IPB seja.

Concerteza que sim, que deve existir articulação entre o ensino superior e o ensino secundário e/ou profissional. Até porque nós estamos a sentir que estamos a pagar a factura do insucesso do ensino básico e secundário. O nível de formação e competências que um aluno, num caso concreto que eu conheço bem, a disciplina de inglês, tem quando termina o ensino secundário não tem nada a ver com quando termina o ensino superior. Deve haver uma articulação, porque nós estamos a receber alunos, a tentar dar-lhe uma determinada formação e competências, sem olhar para aquilo que vem atrás, que é um nível de formação, de preparação e de competências que eles trazem do nível de ensino anterior.

Quanto ao profissional, evidentemente, que também deve haver articulação. O país não pode ter só secretárias e administrativas, o país não funciona dessa maneira, tem que ter outros tipos de profissionais. Muitos deverão ser formados pelo ensino profissional, que deverão ter também a possibilidade de progredir nos estudos, progredir não no sentido de arranjar um diploma, mas sim de aprender mais naquela área. Portanto, vejo com bons olhos a criação dos cursos de especialização tecnológica, vejo com bons olhos a articulação entre o ensino profissional e o politécnico, mais ainda, eu acho que o ensino profissional deveria integrar-se no ensino politécnico, e o ensino politécnico deveria ministrar formação profissional de nível não superior e depois o nível superior e se isso acontecesse esta articulação com o ensino profissional passaria, imediatamente, a estar feita, porque ocorria na mesma sede, nas mesmas instituições, que ocultaria o problema da articulação.
	Há, claramente, há propostas concorrenciais! Não devia haver, mas há, pois neste momento em Portugal todas as instituições de ensino superior fazem a mesma coisa e, se uma coisa tem sucesso num sítio, os outros copiam. Não devia haver esta concorrência, porque, em 1º lugar, o quadro legal que nos rege é obsoleto, permite que se façam todas as atrocidades possíveis e imaginárias, e porque o Estado se demitiu, completamente, do papel regulador que devia ter. Nós deveríamos ter uma rede de cursos a funcionar de forma organizada em determinados sítios e não replicados em tudo quanto é sítio. Essas propostas concorrenciais, verificam-se mesmo dentro do próprio instituto.
	A rede de formação tenha que se ajustar à realidade, nós temos neste momento uma rede sobredimensionada.

Como não fomos capazes de nos entender Bolonha irá fazer isso por nós.

Centralizar serviços, não no futuro, mas no presente. Uma instituição desta passa a ser insolvente se não resolver este problema neste ano lectivo, se durante este ano lectivo não se arrumar a casa, poderemos depararmo-nos com uma falência técnica, insolvência, aquilo que os contabilistas quiserem chamar. Claramente, a instituição tem que reduzir os seus custos de funcionamento e tem que reduzir o pessoal, quando falo de pessoal, falo de pessoal docente, não falo do outro


	3. Reitor da UA
	No caso específico da Universidade do Algarve, a universidade reconhece que tem um papel activo no desenvolvimento, diferente do que pode acontecer noutras regiões nomeadamente as grandes metrópoles. A iniciativa de cooperação deve surgir de nós mas também do resto da comunidade. Deve ser uma sinergia de esforços e não uma lógica pura e simples de prestação de serviços. Mas muitas vezes acontece que a própria comunidade nos vê do lado de fora, não nos procura.

Tem que haver essa articulação, nomeadamente, a 2 níveis: 1 tem a ver com a estrutura dos cursos do ensino secundário e com a formação que as pessoas têm, em termos de ligação entre as várias matérias; depois, a ligação quando se chega ao fim do secundário, as coisas não são trabalhadas de forma conjunta. E, portanto, eu diria que tem que existir aí mais trabalho, mas acho necessária a articulação.
	Não se trata de uma questão de concorrência, temos é que começar a trabalhar em conjunto porque isto permite às instituições manter a sua autonomia, a sua identidade, mas começam a ver que, provavelmente, não podem fazer todos a mesma coisa.
	Temos que saber dar resposta ao novo modelo formativo subjacente a Bolonha. Há questões genéricas e questões específicas. Quanto às primeiras, efectivamente, é adequar a sua estrutura e a oferta de cursos tendo em conta, não só a questão de Bolonha, mas, também, a própria organização das unidades orgânicas. Como é que cada um trabalha, se trabalham em conjunto, ou se os cursos são feitos por várias unidades orgânicas, isso é agora o desafio e decisivamente tem que se fazer isso. No que concerne às questões específicas, tem que se analisar como é que se organiza a ligação daquilo que se faz ao nível da universidade, nomeadamente, ao nível da investigação com aquilo que é o funcionamento do sector produtivo, seja a nível regional (1ª frente), seja a nível nacional ou mundial (2º horizonte). No caso específico da Universidade do Algarve, a universidade reconhece que tem um papel activo no desenvolvimento, diferente no que pode acontecer noutras regiões, nomeadamente, nas grandes metrópoles. A função que a Universidade do Algarve tem no Algarve é completamente diferente daquela que tem a Universidade de Lisboa em Lisboa. A Universidade do Algarve tem uma espécie de “encubadora” de empresas, para incentivar os diplomados nas iniciativas empresariais.

As relações entre a Universidade do Algarve e o IPB iniciou-se com alguns cursos de mestrado, nunca fomos muito mais além disso, pensámos ir mais além mas neste sentido.

	4 Pró-Reitor da UE
	Existem relações com o ensino secundário e profissional, mas é algo que não passa por este pelouro. No entanto, posso adiantar que existem vários tipos de contactos, existem, por exemplo, contactos ao nível das comissões de curso, fazer a divulgação dos cursos nas escolas secundárias ou de trazerem aqui as escolas secundárias, que é uma algo que acontece regularmente. Mas é um âmbito bastante restrito.
	Eu acho que sim, que existe essa concorrência, mas essa reestruturação tem que vir de cima e dificilmente as universidades, entre si, conseguirão chegar a um acordo. Mas isso acho que é unânime, tanto da parte dos ministros, como das universidades e dos politécnicos, porque se até há alguns anos atrás as vagas eram todas preenchidas e até sobravam, hoje em dia a situação inverteu-se muito rapidamente, em meia dúzia de anos o n.º de candidatos ao ensino superior desceu para metade, já foi 80 e qualquer coisa mil e agora estamos nos 40 e poucos mil.

É necessário existir uma reorganização interna da oferta de formações, é preciso haver uma maior aposta pós-graduada e naquilo que se chama agora formação ao longo da vida para atrair novos públicos
	Não se pode deixar o sistema sozinho, provavelmente algumas das instituições vão ter que fechar. Seria muito mais lógico se já há muitos anos que se previa que isto ia acontecer começarmos a reorganizar o sistema no sentido de definir o que é que se pretende no futuro, se é viabilizar todas as instituições, se é tentar juntar várias instituições na mesma região para não ter que fechar nenhuma delas, mas devia ser definido à partida e não deixar que sejam as universidades a concorrer entre elas e que, naturalmente, pela lógica do mercado algumas delas passar a vir a encerrar, nomeadamente, as instituições do interior.

È necessário existir uma reorganização interna da oferta de formações, é preciso haver uma maior aposta pós-graduada e, naquilo que se chama agora, formação ao longo da vida, para atrair novos públicos. Depois, é preciso vencer o desafio da falta de financiamento, no caso específico da Universidade de Évora, temos demasiados custos fixos devido à existência de vários edifícios espalhados pela cidade. Um outro desafio é a atracção dos alunos e por isso temos que apostar na qualidade, para atrair candidatos vindos de outras regiões, já que na nossa região o n.º de candidatos está a diminuir, temos que fazer ver que vale a pena sair da sua cidade para vir tirar o seu curso em Évora. Quanto ao Processo de Bolonha, há uns anos já forma as feitas reestruturações das licenciaturas, a maior parte das licenciaturas já estão prontas para avançar para o novo regime que ninguém sabe qual é, estamos à espera ainda das directivas e neste momento todas elas estão a preparar um novo processo de reestruturação, mas que também está a aguardar essa definição de quais vão ser precisamente os diferentes ciclos e quais vão ser as diferentes excepções para algumas das licenciaturas. Temos um Pró-Reitor a trabalhar apenas nestas questões.


Fonte: Entrevistas realizadas, 2006.
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